
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ
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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

031/2024

Protocolo: 2845/2024

Objeto: Inscrição de 1 (um) participante
Prática da Fiscalização de posturas e cadastros e a
expedição de Alvarás de Funcionamento e localização
e as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei

14.195/2021 que será realizado no dia 26/04/2024 com
carga horária de 8 horas

no curso

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazimas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telclbne 41- 3632-1136



Tramitação de Processo

Data: 19/04/2024 16:09

Página 1 de 1

igl PIÊN Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 3021/2024 .

Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Contato: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo - Tel; 4136321136 - planejamento@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Solicitação de inexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição no curso de Âlvara e Posturas
Servidor; Robson Crosué Conceição Pinto

2

Previsão: 24/04/2024Data: 19/04/2024 16:09:31Ocorrência: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKIDe:Sandrieli Aparecida Ludvinski

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição

Requerimento n° 028/2024

Anexo

Requerimento n® 028_2024 - Inscrição no
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Prefertura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

requisitante."
N° requerimento:

Secretaria Municipal de Planejamento. Obras e Urbanismo
028/2024

Data: 19/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de inexigibtlidade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDAD
ESPECIFICAÇÃOITEM

E

Prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro
e a expedição de Alvarás de Funcionamento e
localização e as novas regras com base na Lei
13.874/19 e Lei 14.195/2021

alterações da MP da Liberdade Econômica.

1 Unid. 1

mediante

Justificativa:

Justificamos a participação do servidor: Robson Crosoé Conceição Pinto CPF: 682.691.960-53
em razão de capacitá-lo na prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de
Alvarás de Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei

14.195/2021 mediante alterações da MP da Liberdade Econômica. Possui o objetivo de atualizar
sobre as novas regras do Alvará, MEI e demais empresas. Apresentar exemplos na prática com o
passo a passo do protocolo ao Alvará e o cotidiano da fiscalização de posturas: notificação,
autuação, ambulantes, eventos e todas a regras do MEI no município. Detalhar as atualizações
das legislações, Resolução 51/2019 e Lei 13.874/2019; Lei 14.195/2021, as mudanças no Alvará
e regras atuais MEI, alvará, eventos, bombeiro, ambulantes. Explicar o passo a passo da
fiscalização de Posturas, Alvará e Cadastro.

Posturas:

1.1 Ato Administrativo;

1.2 Poder De Polícia;

1.3 Fiscalização Preventiva;

1.4 Fiscalização Corretiva.

2. Simples Nacional E Licenciamento:

2.1 O Que Muda Com A Lei 155/2017;

2.2 A LC 123/2006 E Alterações;

2.3 Novas Regras.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E

URBANISMO
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3. Atribuições Fiscais:

3.1 Posturas:

3.2 Tributos;

3.3 Obras:

3.4 Meio Ambiente:

3.5 Vigilância Sanitária.

4. Os Alvarás:

4.1 De Funcionamento E Alvará Provisório;

4.2 Taxa De Licença;

4.3 Trâmite Do Alvará E Licenciamento;

4.4 Isenção Para MEl.

5. As Ferramentas De Exteriorização Dos Atos De Fiscalização:

5.1 Diligência e Vistoria;

5.2 Notificação;

5.3 Auto De Infração;

5.4 Apreensão;

5.5 Cassação e Interdição,

6. Fiscalização Orientadora E Dupla Visita:

6.1 Quando Aplicar E Para Quem Aplicar.

7. Comércio Ambulante:
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7.1 Ambulante Residente No Município;
CNI

O
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7.2 Ambulante De Outros Municípios.

8. O Poder de Polícia e a Liberdade Econômica.
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9. As Atividades Que Não Precisam De Licença.

10. A Liberdade No Horário De Funcionamento. 11. Pós-Curso
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^ Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

PIEN 5

Púbiico-alvo: Fiscais de Posturas, Fiscais de comércio, tributos, vigilância sanitária,
responsáveis pelo cadastramento, alvará, Departamento de Tributação e todos os demais
interessados e colaboradores que estão envolvidos no trâmite de abertura e alvará de
funcionamento.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

{) Sim (X) Não

Dotação orçamentária:

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras | 047001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00
e Urbanismo 980

i_ocal de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Piên/PR

Dia e Horários:

Data: 26 de abril de 2024

Horários: Início às 08:45 e término às 17:00

Prazo para entrega/prestaçào ou execução do servíço/obra:
26 de abril de 2024

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Robson Crosoé Conceição Pinto - Fiscal Municipal
Claudemir José de Andrade - Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

( ) Sim { X ) Não
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Robson Crosoé Conceição Pinto
Fiscal Municipal
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L// Claudemin José de Andrade
Secretário M. de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n° 228/2023
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ALVARÁ & POSTURAS^^
*6*

1

6"

INSCRIÇÃO: htt5S://www.assessoriapublíca.com.br/curso/Dratlca-da-fiscalÍ2acao-de-Dosturas-e-c3dastro-e-
a-expedicao-de-alvara5-de-funcionamento-e-localizacao/317

Prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de Alvarás
de Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei

13.874/19 e Lei 14.195/2021 mediante alterações da MP da Liberdade

Econômica

Objetivo: Atualizar sobre as novas regras do Alvará, MEI e demais empresas. Apresentar exemplos
na prática com o passo a passo do protocolo ao Alvará e o cotidiano da fiscaiização de posturas:
notificação, autuação, ambuiantes, eventos e todas a regras do MEI no município. Detalhar as
atualizações das legislações. Resolução 51/2019 e Lei 13.874/2019; Lei 14.195/2021, as mudanças
rio Alvará e regras atuais MEI, alvará, eventos, bombeiro, ambulantes. Explicar o passo a passo da
fiscalização de Posturas, Alvará e Cadastro.

Data:

26 de Abril de 2024

ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom.

Precisa solicitar liberação e não sabe como?
https://www.asses$oriapublica.com.br/material/modeÍo-carta-de-solicitacao-ao-aestor-online

Carga horária: 08h/aula
Horários previstos: Início às 8h45 e término às 17h.

Programação:
1. Posturas:

1.1 Ato Administrativo;
1.2 Poder De Polícia;
1.3 Fiscalização Preventiva;
1.4 Fiscalização Corretiva.

2. Simples Nacional E Licenciamento;

2.1 O Que Muda Com A Lei 155/2017;
2.2 A LC 123/2006 E Alterações;
2.3 Novas Regras.

3. Atribuições Fiscais;
3.1 Posturas;

3.2 Tributos;
3.3 Obras;

3.4 Meio Ambiente;
3.5 Vigilância Sanitária.

4. Os Alvarás:

4.1 De Funcionamento E Alvará Provisório;
4.2 Taxa De Licença;
4.3 Trâmite Do Alvará E Licenciamento;
4.4 Isenção Para MEI.
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5. As Ferramentas De Exteriorização Dos Atos De Fiscalização:
5.1 Diligência e Vistoria;
5.2 Notificação;
5.3 Auto De Infração;

5.4 Apreensão;
5.5 Cassação e interdição.

7

6. Fiscalização Orientadora E Dupla Visita:
6.1 Quando Aplicar E Para Quem Aplicar.

7. Comércio Ambulante:

7.1 Ambulante Residente No Município;
7.2 Ambulante De Outros Municípios.

8. O Poder de Polícia e a Liberdade Econômica.

9. As Atividades Que Não Precisam De Licença.

10. A Liberdade No Horário De Funcionamento.

11. Pós-Curso.

Público Alvo:

Fiscais de Posturas, Fiscais de comércio, tributos, vigilância sanitária, responsáveis pelo
cadastramento, alvará, Departamento de Tributação e todos os demais interessados e colaboradores

que estão envolvidos no trâmite de abertura e alvará de funcionamento.

Consultor: Josué Cardoso de Lima, Professor Universitário; Contador; Auditor; Pós-Graduado em

Gerência Financeira, Contábil e Auditoria; Pós-Graduado em Direito Tributário; Fiscal Tributário

Municipal na cidade de Araçatuba desde o ano de 1.993; foi Contabilista atuante; palestrante na área

Pública com cursos em contabilidade pública e Tributação desde 2007; Foi Secretário Municipal da

Fazenda em Araçatuba/SP (período de janeiro/2017 a julho/2019).

Investimento individual

O que está incluso no meu investimento?
Material didático completo, certificado de conclusão com carga horária de 8h/aula e suporte técnico
durante 12 meses.

Para inscrições pagas até o dia 19/04/2024:
R$ 1.128.00

Para inscrições pagas até o dia 23/04/2024:
R$ 1.165,00
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Valor a ser Investido para pagamento mediante Nota de Empenho após o prazo promocional,
no dia do treinamento em dinheiro/cheque ou optando pelo pagamento via cartão de crédito.
R$ 1.226,00
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Formas de Pagamento:
- Depósito bancário;
- Boleto bancário;
- Cartão de crédito
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Dados para Depósito
Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda

CNPJ -07.312.843/0001-72

Endereço: Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP: 16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP.
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8Caixa Econômica Federal - Banco 104 - Agência 0281 Araçatuba/SP - Operação 003 Conta
Corrente N« 3977 dígito: 6
Ou

Bradesco - Banco 237 - Agência 110 - Araçatuba/SP - Conta Corrente n® 121637 dígito: 6
Ou

Brasil - Banco 001 - Agência 7646 digito: 5 Araçatuba/SP - Conta Corrente n® 43000 dígito: 5

PIX Chave: CNPJ: 07.312.843/0001-72

FICHA DE INSCRIÇÃO:
Dados dos participantes:
Nome completo:
CPF:

Função;
Data de nascimento:

Ceiuiar:

E-mail:

Dados do órgão:
Razão social:

CNPJ:

Endereço:
CEP;

Telefone:

E-mail:

A Organização Paulista reserva-se do direito de alterar a data ou adiar o evento quando houver
insuficiência de inscritos.

O treinamento será confirmado em até 72h de sua realização, avisado por e-maíl e telefone à todos
os servidores inscritos.

Se preferir não receber mensagens como esta. cancele sua assinatura respondendo a mensagem
com um "EXCLUIR" no assunto.

Está previsto para acontecer na modalidade online e presencial. Garantimos que a qualidade será a
mesma nas duas modalidades bem como a interação
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I

PIÊN
SECRETARIA DE

ADMtNlSTRAÇAO
E FINANÇAS

PREFEITURA

9
TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
5. Requisitos da Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços
10. Legislação Aplicada
11. Vigência do Contrato

12. Fontes de Pesquisa
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PIÊN
SECRETARIA DE
administracAo
E FINANÇAS

PREFEITURA

1, IOB3ETO E CONDIÇÕES GERAIS DK^CPTITRATAÇ^

Inexigíbilidade de licitação;

QUANTI
DADE

VALORUNIDADE DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃO

ITEM

Prática da Fiscalização de Posturas e
Cadastro e a expedição de Alvarás de
Funcionamento e localização e as novas
regras com base na Lei 13.874/19 e Lei
14.195/2021 mediante alterações da MP
da Liberdade Econômica.

1Unid.1 R$ 1.165,00

0(s) serviço{s) objeto desta contratação são caraaerizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência da contratação é até 26 de abril de 2024;

1.1.

1.2.

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.165,00 {Mil e cento e sessenta e cinco reais),
conforme custos unitários apostos em anexo

2.1.

i3. ■ iFUNDAMEi^AÇÃO FDESCRIÇÃO DA~ NECESSIDADÊÕA CONTRATAÇAO

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas deste termo de referência.

3.1.

3.2.

3.3.

|4. IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DÊ EXECUÇAO
O)
o

(O

4.J. O fornecedor será selecionado por meio da realização Inexigibilidade de licitação, tendo em vista

0 currículo do palestrante que irá ministrar as aulas, bem como carta de exclusividade.
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Subcontrataçào

5.1. Não é admitida a subcontrataçào do objeto contratual

Garantia da contratação
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ADMINI5TRAÇA
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PREFEITURA

6.7. 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

MODELO pnSESTÃO DO CONTRATO ^ - -7.

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e

as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.13. O ifscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de oconéncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O ifscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
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PIÊN
SECRETARIA DE
ADMINtSTRAÇAO
E RNANÇAS 12

PREFEITURA

5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato.

5.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura do contrato.

5.5. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

Vistoria

5.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

6. IMÒDELO DE EXECUÇÃO DÓ ÓBJEfã

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Inicio da execução do objeto: Dia 26 de abril de 2024

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho:

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

Conformecronograma

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço; Prefeitura Municipal de Piên

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Os horários previstos terão início às 08:45 e

término às 17:00

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.6.1. Participação do servidor: Robson Crosoé Conceição Pinto CPF: 682.691.960-53, em razão de

capacitá-lo na prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de Alvarás de

Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021 mediante

alterações da MP da Liberdade Econômica. Possui o objetivo de atualizar sobre as novas regras do

Alvará, MEI e demais empresas. Apresentar exemplos na prática com o passo a passo do protocolo ao

Alvará e o cotidiano da fiscalização de posturas: notificação, autuação, ambulantes, eventos e todas a

regras do MEI no município. Detalhar as atualizações das legislações. Resolução 51/2019 e Lei

13.874/2019; Lei 14.195/2021, as mudanças no Alvará e regras atuais MEI, alvará, eventos, bombeiro,

ambulantes. Explicar o passo a passo da fiscalização de Posturas, Alvará e Cadastro.
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I PIÊN

SECRETARIA OÊ

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

9. ILOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇÕS^
TTT" T"

9.1. LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Piên

9.2. PRAZO: Dia 26 de abril de 2024

[10. |LEGISUÇÃ0>APLICADÃ
T

]
10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei /V® 14.133/2021.

[11. yioSNCiA DO^corirrRATo
. K A •►'■.l-W ..

11.1. Até a data do curso.

Elaborado em 19 de abril de 2024.

Robson Crosoé Conceição Pinto
Fiscal Municipal

Matrícula 4765883

^ Claudemir José de Andrade

Secretário Mdnícipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
Decreto n® 228/2023
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PIÊN
SECRETARIA DE

AOMINISTRAÇAO
E EINANCAS

uPREFEITURA

7.16. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o ifscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Confrafo

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos ifscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasíro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n^ 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato. o

to

CNI

B. FONTE ORÇAMENTARIA o
c\

o

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

8.1. Oi

E
o

8.2. tn

-980

8.3. A doíação relativa aos exercícios ifnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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T 5
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto; Inscrição no curso de prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de
Alvarás de Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei

14.195/2021 mediante alterações da MP da Liberdade Econômica.

Servidor: Robson Crosoé Conceição Pinto

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la. em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Objeto da presente Inexigibilidade de licitação se faz necessária para a contratação da empresa
Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concurso, inscrita no CNPJ: 07.312.843/0001-72 que irá
ministrar o curso prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de Alvarás de
Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021

mediante alterações da MP da Liberdade Econômica, para o servidor Robson Crosoé Conceição
Pinto.

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação da empresa Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concurso, inscrita no CNPJ:

07.312.843/0001-72, pois conforme carta de exclusividade, a mesma oferece serviços exclusivos e
de interesse desta administração pública para a capacitação do servidor Robson Crosoé Conceição
Pinto.

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

O valor estimado para a realização do curso é de R$ 1.165,00 conforme orçamento encaminhado

pela empresa prestadora do serviço.
n

O!
o

(O

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de Alvarás de Funcionamento e
localização e as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021 mediante alterações
da MP da Liberdade Econômica. Possui o objetivo de atualizar sobre as novas regras do Alvará,
MEI e demais empresas. Apresentar exemplos na prática com o passo a passo do protocolo ao

Alvará e o cotidiano da fiscalização de posturas: notificação, autuação, ambulantes, eventos e todas

a regras do MEI no município. Detalhar as atualizações das legislações. Resolução 51/2019 e Lei
13.874/2019; Lei 14.195/2021, as mudanças no Alvará e regras atuais MEI, alvará, eventos,

bombeiro, ambulantes. Explicar o passo a passo da fiscalização de Posturas, Alvará e Cadastro.

1. Posturas:
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161.1 Ato Administrativo;

1.2 Poder De Polícia;

1.3 Fiscalização Preventiva;

1.4 Fiscalização Corretiva.

2. Simples Nacional E Licenciamento:

2.1 O Que Muda Com A Lei 155/2017;

2.2 A LC 123/2006 E Alterações;

2.3 Novas Regras,

3. Atribuições Fiscais:

‘3.1 Posturas;

3.2 Tributos;

3.3 Obras:

3.4 Meio Ambiente;

3.5 Vigilância Sanitária.

4. Os Alvarás:

4.1 De Funcionamento E Alvará Provisório;

4.2 Taxa De Licença;

4.3 Trâmite Do Alvará E Licenciamento;

4.4 Isenção Para MEI.

5. As Ferramentas De Exteriorização Dos Atos De Fiscalização;

5.1 Diligência e Vistoria:

5.2 Notificação;
fO

O)
o

5.3 Auto De Infração; CO

CM

5.4 Apreensão; o
c\

o

5.5 Cassação e Interdição.
O)

£
0)

6. Fiscalização Orientadora E Dupla Visita;
(0

c

>

6.1 Quando Aplicar E Para Quem Aplicar.
■c
z
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7. Comércio Ambulante: u
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7.1 Ambulante Residente No Município;
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7.2 Ambulante De Outros Municípios.
7 7

8. O Poder de Polícia e a Liberdade Econômica.

9. As Atividades Que Nâo Precisam De Licença.

10. A Liberdade No Horário De Funcionamento. 11. Pós-Curso

Públíco-alvo: Fiscais de Posturas, Fiscais de comércio, tributos, vigilância sanitária, responsáveis
pelo cadastramento, alvará, Departamento de Tributação e todos os demais interessados e

colaboradores que estão envolvidos no trâmite de abertura e alvará de funcionamento.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O profissional será contratado de forma exclusiva, unitária, para prestar serviços específicos no
dia 26 de abril de 2024.

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor da contratação para a participação de 1 (um) servidor no curso é de R$ 1.165.00 (Mil

cento e sessenta e cinco reais),

7-JUSTIFICATIVAPARA PARCELAMENTO

Não se aplica

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Nâo há contratações que guardam relaçâo/afinidade com o objeto da contratação pretendida,

sejam elas já realizadas, ou contratações futuras.

9 -ALINHAMENTO COM PAC

Tendo em vista que se trata de um curso, a Secretaria incluirá em seu Plano Anual de Contratação.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

O presente curso pretende capacitar o servidor Robson Crosoé Conceição Pinto na prática da
Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de Alvarás de Funcionamento e localização e
as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021 mediante alterações da MP da
Liberdade Econômica. Possui o objetivo de atualizar sobre as novas regras do Alvará, MEI e demais

empresas. Apresentar exemplos na prática com o passo a passo do protocolo ao Alvará e o

cotidiano da fiscalização de posturas; notificação, autuação, ambulantes, eventos e todas a regras
do MEI no município. Detalhar as atualizações das legislações. Resolução 51/2019 e Lei
13.874/2019; Lei 14.195/2021, as mudanças no Alvará e regras atuais MEI, alvará, eventos,

bombeiro, ambulantes. Explicar o passo a passo da fiscalização de Posturas, Alvará e Cadastro,
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1 8
12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se com o presente Estudo Técnico Preliminar, que a contratação é viável, tendo em vista

que é de interesse da administração Pública municipal em capacitar servidores em seu quadro de

pessoal. Além disso o curso é ofertado de maneira exclusiva, de acordo com a carta de

exclusividade anexa a este estudo, e demais documentos.

Elaborado em, 19 de abril de 2024.

Robson Crosoé Conceição Pinto

Fiscal Municipal
Matrícula 4765883
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Olá! Tudo bem? Muito obrigada pelo voto de confiança na Organização Paulista em Gestão Pública!

í 9

ORÇAMENTO PARA PREFEITURA PIÊN

Para o curso: Prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de Alvarás de Funcionamento
e localização e as novas regras com base na Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021 mediante alterações da MP
da Liberdade Econômica

Data: 26 de Abril de 2024 - ONLINE e AO VIVO

Carga horária total: 8h/aula
Carga horária diária: 8h/aula

Pagamento

O investimento individual para confirmação das inscrições é de:

Promoção para pagamento até o dia 19/04/2024 (por depósito bancário ou boleto)
R$ 1.128,00 Somente para pagamento antecipado. Caso o pagamento não seja realizado dentro do prazo
acima, o valor será automaticamente ajustado pelo sistema.

Promoção para pagamento até o dia 23/04/2024 (por depósito bancário ou boleto)
R$ 1.165,00 Somente para pagamento antecipado. Caso o pagamento não seja realizado dentro do prazo
acima, o valor será automaticamente ajustado pelo sistema.

Valor a ser investido para pagamento após o prazo promocional, mediante o envio da nota de

empenho (por depósito bancário, boleto ou parcelado no cartão de crédito)
R$ 1.226,00 - incluso: Material didático, certificado de 08h00 aula e pós-curso.

Valor total a pagar para 1 participante até o dia 19/04/2024: R$ 1.128.00

Valor total a pagar para 1 participante até o dia 23/04/2024: R$ 1.165.00

Valor total a pagar para 1 participante após o prazo promocional: R$ 1.226.00

As formas de pagamento são:
• Depósito Bancário:

• Transferência Bancária;

• Boleto (solicitar à empresa quando necessária sua emissão);
• Cartão de crédito (Sem possibilidade de desconto e é necessário solicitar quando preciso).

O pagamento deverá ser efetuado em favor de: Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos
Ltda

CNPJ - 07.312.843/0001-72

Endereço: Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP: 16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP.

Dados bancários para pagamento:
Caixa Econômica Federal - Banco 104 • Agência 0281 Araçatuba/SP - Operação 003 Conta Corrente N°
3977 dígito: 6
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Bradesco - Banco 237 - Agência 110 - Araçatuba/SP - Conta Corrente n® 121637 dígito: 6
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Brasil - Banco 001 - Agência 7646 dígito: 5 Araçatuba/SP - Conta Corrente n° 43000 dígito: 5

PIX Chave: CNPJ: 07.312.843/0001-72

Importante: A Organização Paulista é optante pelo Simples Nacional, portanto não deve haver a retenção
de IR/ISS na fonte das notas de serviços emitidas conforme Lei Complementar 123 por meio da Instrução
Normativa RFB n° 765/2007.

Após a realização do pagamento, pedimos a gentileza de nos encaminhar o comprovante para o e-mail:

oraanizacaoDaulista@hotmail.CQm ou pelo WhatsApp (18) 99713-2799.

O que está Incluso no meu investimento?
Material didático completo com anexos complementares em formato digital e enviado por correios, certificado
de conclusão com carga horária de 8h/aula e suporte técnico durante 12 meses.

20

Nota fiscal

Caso necessário, a Organização Paulista emite a nota fiscal antes do pagamento efetuado. Por se tratar de
nota fiscal eletrônica, não há possibilidade de emissão com data retroativa. Solicitamos que assim que

necessária sua emissão, façam o contato com a empresa solicitando na data necessária.

INFORMAÇÕES GERAIS

O pagamento poderá ser efetuado até um dia antes da realização do evento, por depósito bancário ou boleto.
Em caso de cancelamento de inscrição após esse prazo, não haverá restituição do valor pago ou emissão

de carta de crédito, podendo apenas realizar a troca do participante. Caso ocorra falta no dia do evento, não

haverá restituição do valor pago e o órgão não terá direito à emissão de carta de crédito.

A Organização Paulista reserva-se o direito de remarcar ou adiar o evento se houver insuficiência de

inscrições e de substituir o docente por motivo de força maior.

Atenciosamente,

Amanda Gorni

Executivo Comercial \ Organização Paulista
Telefone (18) 3621-6936 ! WhatsApp (18) 99713-2799
Araçatuba, 19 de abril de 2024. fO
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JUCESP PROTOCOLO
0.011.331/12-4 21

IJISTRUM6NTO PARTICULAR OA '''cRCÇfP» DF ai .*fRACÃO rONTRATlifll

DE UMA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NV GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSClc; l TDA

. , VANDERLEY NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado
sob 0 regime de comunhão parcial de bens, natural da cidade de Santo Antonio do
Aracangua/SP, administrador de empresas, registrado no CRA-SP sob n° 94.613
portador da Cédula de Identidade RG n» 18.889.873-6-SSP/SP e do CPF n”
061.710.378-00, residente e domiciiiado na Rua losé Xavier dos Santos, n<= 86
Conjunto Habitacional Jose Saran, CEP 16.023-283, na cidade de Araçatuba, Estado
Qs odo rduio, e

ranimo w u- NILSON NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado sob o

aHm comunhão parcial de bens, natural da cidade Araçatuba/SP
administrador de empresas, registrado no CRA-SP sob nO 94.606, portador dá

H '"í 8.282.009-SSP,/SP, e do CPF nO 784.437.178-15
residente e domiciliado na Rua Judith Marchareth no 540, Jardim TV CEP 16 075-
090, na cidade de Araçatuba, Estado de Sâo Paulo.

lionifesH ^ ^ Únicos socios componentes da sociedade empresária
imitada denominada NV GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS
LTDA, com sede na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo a Rua José

n?^N?RÉ°35 contrato social registrado sob
sob no 23 75Q/1i á 08/04/2005 e última alteração registrada
^7 312 843/0001^ 7. . 04/03/2011, inscrita no CNPJ sob no
07.312.843/0001-72, resolvem de comum acordo retificar
acordo com as cláusulas e condições seguintes:
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II - AHMISSAO DOS S( >CIOS

Admite-se na sociedade KELLY CHRISTTINE

SANTIAGO, brasileira, solteira, maior, natural da cidade de Rondonópolis/MT,
nascida em 23/01/1991, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n®

47.541.004-X-SSP/SP, e do CPF no 386.107.828-75, residente e domiciliada na Rua

Judith Marchareth, no 540, Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba,
Estado de São Paulo, NILSON NERIS SANTIAGO JUNIOR, brasileiro, solteiro,

maior, nascido em 29/02/1992, empresário, portador da Cédula de Identidade RG

nO 47.92S.092-SSP/SP, e do CPF nO 397.986.778-11, residente e domiciliado Rua

Judith Marchareth, n® 540, Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba,

Estado de São Paulo e HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO, brasileira,
solteira, maior, natural da cidade de Rondonópolis/MT, nascida em 21/04/1989,
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n® 47.544.227-1-SSP/SP,e do
CPF n® 372.195.738-55, residente e domiciliada na Rua Judith Marchareth, n® 540,

Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo.

III - DA RETIRADA DO SÓCIO

Retira-se da sociedade por livre e espontânea vontade,
0 sócio VANDERLEY NERIS SANTIAGO, cedendo e transferindo suas 30.000

quotas de capital que possuía na sociedade, que correspondem ao total de R$

30.000,00 (trinta mil reais) da seguinte forma: para o sócio remanescente NILSON

NERIS SANTIAGO, 12.000 quotas, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais),
para a sócia admitida KELLY CHRISTTINE SANTIAGO, 6.000 quotas, no valor de

R$ 6.000,00 (seis mil reais), para o sócio admitido NILSON NERIS SANTIAGO

JUNIOR, 6.000 quotas, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) e para a sócia
admitida HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO, 6.000 quotas, no valor de R$

6.000,00 (seis mil reais), os quais efetuam o pagamento das quotas adquiridas
neste ato, em moeda corrente do País, dando e recebendo assim, o sócio retirante-,
plena, geral e irrevogável quitação, de todos os seus direitos e obrigações, que
possuía na sociedade.

IV - DO CAPITAL SOCIAL
O)
o

CD

O capital social é de R$ 60.000^00 (sessenta mil
reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um
real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente do país, e apesar
cessão e transferência permanece inalterado, ficando distribuído entre os sócios da

seguinte forma:

o
CN

I
O!

E

R$ 42.000,00
'.S

/NILSON NERIS SANTIAGO 42.000 QUOTAS «

HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO £JjqO QUOTAS R$ 6.000,00

KELLY CHRISTTINE SANTIAGO R$ 6.000,00e.OO^QUOTAS ..

R

NÍLSON~NERIS SANTIAGÓlUNIOR.^ 6.000 bUOTAS R$ 6.000,00

TOTAL DO CAPIT/AL SQCIAL 60.00^ QUOTAS | 60.000,00
L lu
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§ PKTMbTKO; ^ r^ípon* Pb lidade dos sócios é restrita
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integrallzaçlo
do capital social.

§ SEGUNDO: As cotas sociais são impenhoráveis, e
não poderão ser oneradas ou dadas em garantia por divida contraídas peios sócios
em particular, não se permitindo também o arresto ou seqüestro das mesmas, para
garantia na execução de dividas pessoais.

y - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E DO
USO

A administração da sociedade caberá ao sócio NILSON

NERIS SANTIAGO, que recebe poderes e atribuições de representar a empresa
ativa, passiva, Judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe o uso do nome

empresarial, devendo assinar pela mesma, isoladamente, representando a empresa
perante todas as repartições públicas e entidades Federais, Estaduais e Municipais,
inclusive autarquias, movimentação de contas bancárias em nome da sociedade,
emissão de cheques e de títulos cambiários e demais atos de ordinária

administração, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização
do outro sócio.

§ PRIMEIRO - O sócio tem poderes gerais para
praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir

procuradores, para agir em nome da sociedade, quer para fins comerciais, judiciais
ou extrajudiciais, devendo todavia constar de instrumento de mandato, os poderes
conferidos e seu prazo de vigência.

§ SEGUNDO O administrador responde
solidariamente perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa no
desempenho de suas funções.

§ TERCEIRO - Nos quatro primeiros meses seguintes
ao termino de cada exercício social, os administradores são obrigados a prestar aos
sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando-l hes o inventário
bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico.

*

n

(£
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§ QUARTO Havendo consentimento através de
reunião extraordinária entre os sócios, a sociedade poderá no curso de sua / /
existência, investir no cargo de administrador, pessoa estranha ao quadro social ■
em conformidade com a Lei 10.406/02. '
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VI - DA RETIRADA DE PRO-LABORE

Somente o sócio NILSON NERIS SANTIAGO poderá
efetuar uma ret^padairiensal a título de pró-labore e/ou dividendos, jóe acofdo o
a legislação vigente e a'conveniência da empresa e dos sócios.

1
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PARÁGRAJ-O ÚNICO - iK >/^'ores de retirada de pró-
labore ou dividendos serão determinados mensalmente de acordo com a

capacidade financeira da sociedade e os resultados apurados pela mesma.

"O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos/ ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

relações de consumo, fé pública. ou a
concorrência, contra as

propriedade".

À vista da modificação ora aiustada consolidasse o presente contrato

social, de acordo com a seguinte redação;

I - DO TIPO JURÍDICO DA SOCIEDADE

A sociedade é do tipo SOCIEDADE EMPRESARIA

LIMITADA, fazendo parte como integrantes os senhores devidamente nomeados e

qualificados.

II - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade gira sob o nome empresarial NOVA
VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA.

III - DA SEDE SOCIAL

A sociedade tem a sua sede na Rua José Bonifácio,

n° 494 - A, Centro, CEP 16.010-380, na cidade de Araçatuba, Estado de São

Pauto, podendo, entretanto, abrir filiais em qualquer parte do território nacional,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios, no caso de

unanimidade, ou pela quantidade de sócios mínima em caso de dissidência, tudo

em conformidade com a Lei 10.406/02.

a>
o
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IV - DO OBJETO SOCIAL
.t a

O objeto social é a prestação de serviços de
administração de empresas, com base no artigo 3° da Lei 4.769/1965;

em gestão empresarial, treinamento de- pessoal,
anizàcão de

-

assessoria e cônsul

organização e red^zaçãp de concurso e processo seletivo, org

eventos, pesquisas e levantamentos estatísticos.
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PARAGR^hO ÚNICO! Os sócios declaram
expressamente, neste ato, que exploram atividade empresarial organizada, sendo
portanto, uma sociedade empresária, conforme faculta
parágrafo único e artigo 982 da Lei 10.406 de 10/01/2002.

V - DO CAPITAL SOCIAL

0 artigo 966 caput e

, . ^ capital social é de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um
real) cada uma, totalmente íntegralizado pelos sócios, em moeda corrente do
Pais, e distribuído da seguinte forma:

NILSON NERIS SANTIAGO

HELLEN CRISTIANE SOARES SANTTAPin

KELLY CHRISTTINE SANTIAGO
NILSON NERIS SANTIAGO lUNTOR

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL

42.000 QUOTAS

6.OOP QUOTAS

6.000 QUOTAS

6.000 QUOTAS

60.000 QUOTAS

R$ 42.000,00

R$ 6.000,00

R$ 6.000,00

R$ 6.000,00

R$ 60.000,00

§ PRIMEIRO: A responsabilidade dos sócios é restrita
mas todos respondem solidariamente pela integralização

sociais são impenhoráveis, e
nn., ,^^^1 f ~ garantia por divida contraídas pelos sócios
em particular, nao se permitindo também o arresto ou seqüestro das mesmas
garantia na execução de dividas pessoais. '

ao valor de suas quotas,
do capital social.

§ SEGUNDO: As cotas
nao poderão ser oneradas ou dadas

para

VI - DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE

A sociedade iniciou suas atividades em 08 de Abril de
^Uü5. e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

VII - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

_ Exceto aos herdeiros diretos consangüíneos de primeiro V" /
grau as quotas sao indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a -

Im ofe''ecidas ao outro sócio, a quem Hca assegurado,
l “"diçoes e pfeço, direito da preferência para a sua aquisição sé

consolidação contratual pertinente. ’

(C

VIII - DA DELIBERAÇÃO DOS SÓCIOS

f - , sócios reunir-se-ào sempre que for necessário
Siolas formemTP° P®'” SÓCIOS minoritáriosquotas formem pelo menos um quinto do capital social
decisões constarão no livro de "Atas de '
válida será necessária a presença d
será a maioria simples. No casq
segundo voto de desempate. /

Icujas

e as suas resoluções ou

da Diretoria". Para deliberação
ãioria societária e o "quorum

1
para decisão

e empate, o^ótio majoritário terá o direito do

E
R5
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§ PRIMEIRO - As rcunió'2S nsrâo dispensadas quando
todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria^ objeto delas,
conforme permite o parágrafo 3° do artigo 1.072 da lei 10.406/02 (Código Civil).

§ SEGUNDO - Os sócios que representam a maioria do
capital social poderão promover a alteração do contrato social, independentemente

do consentimento expresso ou tácito, por parte dos demais sócios, especialmente

no que tange a exclusão de sócio que passe a colocar em risco a continuidade da

empresa, em virtude de atos de inegável gravidade.

A exclusão somente poderá ser§ TERCEIRO
determinada em reuniões especialmente convocadas para esse fim, ciente o

acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito

de defesa.

IX - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E DO
USO

A administração da sociedade caberá ao sócio NILSON
NERIS SANTIAGO, que recebe poderes e atribuições de representar a empresa

ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe o uso do nome

empresarial, devendo assinar pela mesma, isoladamente, representando a empresa

perante todas as repartições públicas e entidades Federais, Estaduais e Municipais,

inclusive autarquias, movimentação de contas bancárias em nome da sociedade,

de cheques e de títulos cambiários e demais atos de ordinária

administração, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização

do outro sócio.

emissão

§ PRIMEIRO - O sócio tem poderes gerais para
praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir

procuradores, para agir em nome da sociedade, quer para fins comerciais, judiciais

extrajudiciais, devendo todavia constar de instrumento de mandato, os poderes

conferidos e seu prazo de vigência.

CO

cx

ou o

CD
f ■ .

CMI
O
CM

IO administrador responde !

solidariamente perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa no

desempenho de suas funções.

§ SEGUNDO O)

£
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§ TERCEIRO ■ Nos quatro primeiros meses seguintes
ao término de cada exerpciciíocial, os administradores são obrigados a prestar
sócios, contas justi|ÍcíSas de) sua administração, apresentando-lhes o/inventário,

econômico. V
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^-lão extrao.din..a ent^ ‘a s^:
ern?o:f"mrdf;;%TeriO,:of/02""'"'°^

X - DA RETIRADA DE PRO LABORE

Bf»f,,;.r ,,^=. ^ Somente o sócio NILSON NERIS SANTIAGO
® prà-labore e/ou dividendos, de acord^o

a legisiaçao vigente e a conveniência da empresa e dos sócios

poderá
I com

iThnro n ^ PARÁGRAFO ÚNICO - Os valores de retirada de oró-

r^n^rid^H determinados mensalmente de acordo con? a
capacidade financeira da sociedade e os resultados apurados pela mesma.

XI - DA REGÊNCIA SUPLETIVA

A regência supletiva da sociedade dar-cp-á npiac
normas regimentais da Sociedade Anônima, lei 6.404/76 sendo na entanto

dispensada a publicação de balanço e demonstrações financeiras.

xn - DA RETIRADA DO SÓCIO DA SOCIEDADE

:í3-~=áHèl=H=--da

PARÁGRAFO ÚNICO
exclusão de qualquer membro do quadro social
as suas obrigações com a
decorrentes de

* Quando de eventual e futura

nncer. I ^ ''«^'''ante, após quítat todas
seu Deriodr ir» sendo estas

desemPa.çado de guaispuer respcnsaSnidE^ste-doresIttfie ^arerólX d:
fO
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XIII - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS

Lei 10.406/02 ao artigo gg/SmesVaTegTstão'
respondem subsidiariam^r^às obTgáçõe^
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XIV - ÜA 0isrkl*31.'iç«0 f?OS lucros

Dos lucros apurados nos balanços encerrados
anualmente em 31 de dezembro, terão o destino que melhor convier aos sócios. No

caso de verificarem prejuízos, serão eles mantidos em conta especial, para serem
cobertos em lucros futuros.

§ PRIMEIRO - A sociedade poderá, no curso do
exercício, distribuir lucros por conta do mesmo período, mediante levantamento de

balanços intermediários para esse fim, conforme determina o artigo 204 da Lei
6.404/1976.

§ SEGUNDO - Os lucros ou prejuízos serio distribuídos
ou suportados pelos sócios na proporção de sua participação no capital social ou
através de acordo firmado entre os sócios.

XV - DO FALECIMENTO

Dando-se o falecimento de qualquer dos sócios a
sociedade não se dissolverá, cabendo ao sócio remanescente, determinar o

levantamento de um Balanço Especial na data do falecimento ocorrido. Os herdeiros

do sócio falecido, em 90 (noventa) dias da data do Balanço Especial, manifestarão
a sua vontade de serem integrados ou não na mesma sociedade, recebendo os

direitos e as obrigações contratuais do sócio falecido, ou então, receberão todos os

seus haveres até o balanço Especial, em 12 (doze) parcelas sendo a primeira
vencendo em 90 (noventa) dias após o Balanço Especial.

"O Administrador declara^ sob as penas da iei, de que não esta impedido de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade ",
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I
Fica eleito o foro desta comarca de Araçatuba, Estado

de São Paulo, para nele serem dirimidas as duvidas porventura surgidas no fiei
cumprimento deste instrumento.
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X E assim, por se acharem justos e contratados assinam
0 presente/ífístrumento, lavrado em 03 (trés) vias de igual teor e forma,
presença çlê 02 (dua$)'t

na

•munhas a tudo presentes,
I
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organização paulista
em gestão pública^OPGP O 0
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DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

^0Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda. empresa privada, registrada

sob 0 CNPJ n" 07.312.843/0001-72. situada na Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP:

16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP DECLARA, para os devidos fins. que é realizadora e

comercializadora exclusiva do CURSO: Prática da Fiscalização de Posturas e Cadastro e a

expedição de Alvarás de Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei

13.874/19 e Lei 14.195/2021 mediante alterações da MP da Liberdade Econômica,

programação qual é desenvolvida pela empresa Nova Visão Gestão Pública Consultoria e

Concursos Ltda, regularmente inscrita no CNPJ sob o n° 07.312.843/0001-72, com sede na Rod.

Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP: 16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP. neste ato por

Nilson Neris Santiago, diretor geral, declara, para os devidos fins, que por força de contrato de

Prestação de Serviços dos treinamentos, é detentora de exclusividade comercial do treinamento

citado.

Ressalta, ainda, que trata-se de prestação de serviço técnico por profissionais e empresa

de notória especialização no ramo. Assim sendo, o objeto da contratação se adequa às

exigências da Lei no que tange à contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo

74, III letra f, lei 14.133/2021.

Neste sentido, no que diz respeito à contratação de cursos de capacitação

especializados por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 74, inciso 111 letra f da

Lei n® 14.133/21, é pacífica no Tribunal de Contas da União desde a edição da Decisão n®

439/1998, cujos trechos principais reproduzimos abaixo:

“A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está

inserida, só assim o direito atinge seus fins de assegurar a Justiça e a

equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a

inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a

todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que

pode e deve evoluir no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão

no mercado, com o aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de

manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser

acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no

âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a meu ver. com clareza que

a inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a

licitação exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo

administrador. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo

Ministro Carlos Atila no sentido do reconhecimento de que há

necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de

discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores.

Dlscricionariedade essa que deve aliar a necessidade administrativa à

qualidade perseguida, nunca a simples vontade do administrador. Pois,

as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois

não haverá como imputar à legislação, a culpa peto insucesso das ações

de treinamento do órgão sob sua responsabilidade. [...] O Tribuna! Pleno,

diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 1. considerar que as

contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar

de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a
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inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros
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enquadram-se na hipótese de inexígibíiidade de licitação prevista no
inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n®

8.666/93“(destacamos. Decisão 439/98 - Plenário - Ata 27/98; DOU

23/07/1998-Página 3).
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%OPGP organização paulista
em gestão pública
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A Organização Paulista em Gestão Pública desenvolveu o treinamento relacionado acima

com base na grande dificuldade de executar correiamente na prática, o gerenciamento do

sistema de acordo com os prazos estabelecidos, integrando a base de dados nacional detalhada

sobre as receitas e investimentos públicos em educação de todos os entes federados a fim de

assegurar a transparência e publicidade às informações sobre financiamento e investimentos

públicos em educação.

O treinamento citado possui caráter único, pela sua singularidade específica sem

parâmetros para comparação, pois possui embasamento legislativo em sua programação e

conhecimento técnico da consultora, qual recebeu orientações do próprio Tribunal de Contas e

vivência dia a dia o sistema. Por todo o exposto a contratação da Organização Paulista em

Gestão Pública Ltda pode ocorrer por meio da Inexigibilídade de licitação, com fundamento no

artigo 74, III letra f. lei n® 14.133/2021.

Araçatuba - SP, 19 de Abril de 2024.

^isõn f^eiis bãTilia^^
Diretor Sócio
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Prefeitura Municipal de Iracemápolis
COORDENADORIA DE FINANÇAS, SUPRIMENTOS E

POSTURAS

32

A.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova,

aptidão de desempenho e atestado de execução, que o Grupo Organização

Paulista, estabelecido na Rua José Bonifácio. n° 494, bairro Centro, na cidade

de Araçatuba-SP, Estado de Sâo Paulo prestou serviços à Prefeitura de

Iracemápolis, CNPJ n° 45.786.159/0001-11, de treinamento

Fiscalização de Posturas e Cadastro e a expedição de Alvarás de

Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei 13.874/19

e Lei 14.195/2021 mediante alterações da MP da Liberdade Econômica

ministrado por Josué Cardoso de Lima.

Prática da

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos

apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e

comerciaimente, até a presente data.

O Grupo Organização Paulista é composto pelas empresas:

Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda.

CNPJ: 07.312.843/0001-72

AP Organização Paulista em Gestão Pública Ltda.
CNPJ: 09.602.302/0001-04

Assessoria Pública Treinamentos Ltda EPP

CNPJ: 33.536.785/0001-70 cn
M O

Iracemápolis. 6 de julho de 2023.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
D

Procuradoria da Dívida Ativa

53

Certidão Negativa de Débitos Tributários

da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 07.312.843

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos Inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do !nteressado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.
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Certidão n®

Data e hora da emissão

Validade

55658646

05/04/2024 11:40:22

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n® 2. de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://wwwi.dlvldaativa.pge.sp.gov.br
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007438892405/04/2024

3-írLpi PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTiDÃO N^: 9864305 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capitai, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS. RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a

04/04/2024, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessad o em nome de: ***“***-**««**'

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA, CNPJ:

07.312.843/0001-72, conforme indicação constante do pedido de certidão.**’******

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi

pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do
Estado de São Paulo.

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado

SPt n® 22/2019.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1® Instância, mesmo que estejam em

Grau de Recurso.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A

conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do

destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às

filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do

nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEi, LTDA).

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Rendas Municipal

t

35

Certidão Negativa de Tributos Municipais

CeniilSo número ia74-2S6l-0S94

Coniríbuime NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

CNPJ / CPF 07.312.843/0001-72

H76532

RUA: JOSÉ BONIFÁCIO, 4M Compt.: A.

CENTRO. CEP: 16010-380.

Inscrição

Endereço

Bairro

Emitida ein 05/04/2024 às 11:35:25

Válida até 05/05/2024

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Legislação vigente, os Tributos ou

quaisquer outros emolumentos que por ventura venham a ser apurados;
Certincn que cm relaçSo ao cootribuince acima descrito nada deve até a cmitsao desta, cm rcUçao aos Tributos Municipais, inclusive Imobiliários c

Mobiliários, administrados |Kla Secretaria da Fazenda Municipal.

As infomiações desta estão contidas em nosso Cadastro.

Cenidio expedida via lnl»rnt<

A autcniicidsde desla certidSo deverá ser conllrtuada na página d« Secretaria Municipal de Finanças (

hltpi;//f7á.aip.>rY.br:443/IiitinllBrAervl(l/haulcnlkada«Mincnlu ),

ro

a
c

(O

Tf
fS

c
fS

I
o-

E
a

M
C

>

■ç

(C
■o

ü
09

tç
Ú

<

09
C

■D
C

05

CO

o
Q

O
■D
C
a>

c



36
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO
07.312.843/0001-72

MATRIZ

DATA OE ABERTURA

08/04/2005COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

PORTE

EPP
TÍTULO DO ESTABEieCIMÊNTO (NOME OE FANTASIA]
»*<*•*•*

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
82.99-7-99 • Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente

COOIOO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
63.99-2-00 • Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
70.20-4-00 • Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente

82.19-9-99 ■ Preparação de documentos e serviços especiailaados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMEROLOGRADOURO

R JOSE BONIFÁCIO A494

município

ARACATUBA

UFBAIRRO^ISTRITO

CENTRO
CEP

SP
16.010-380

TELEFONE

(18) 3609-2389
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ORGANIZACAOPAULISTA@HOTMA1L,COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
08/04/2005

situaçAo cadastral
ATIVA

MOTIVO DE situaçAo CADASTRAL

DATA DA situaçAo especialSITUAÇAO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 27/04/2022 às 15:42:06 (data e hora de Brasília).
05

Página: 1/1 o

CO

fs
o
(\

s
O)

£
0)

U5

>

■c

■c

n;
c

<

<u
c
■c
c

CD
(0

o
c

c
■o

D)
<0
c



Páqinrt 1 üe 1

37

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 07.312.843/0001-72

Certidão n®: 2206333/2024

Expedição: 09/01/2024, às 14:05:46

Validade; 07/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS),

NÃO CONSTA

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

inscrito(a) no CNPJ sob o n® 07.312.843/0001-72,
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se à

no portal do Tribunal Superior do
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

verificação de sua

Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas
constam os dados

naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, Ò)

inclusive no concernente aos c

(O
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

CN

ou decorrentes a
ÇN

I
a

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.
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Consulta Regularidade do Empregador05/04/24.11:44

38

Voltar Imprimir

CAIXA SCONÔMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.312.843/0001-72

NOVA VISAO GESTÃO PUBUCA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

R JOSE BONIFÁCIO 494 A / CENTRO / ARACATUBA / SP / Í6010-380

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/03/2024a 22/04/2024

Certificação Número: 2024032400495238199302

Informação obtida em 05/04/2024 11:44:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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Consulta Regularidade do Empregador23/04/2024. 13:37

Imprimir
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.312.843/0001-72

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

R JOSE BONIFÁCIO 494 A / CENTRO / ARACATUBA / SP / 16010-380

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:12/04/2024 a 11/05/2024

Certificação Número: 2024041220294946294109

Informação obtida em 23/04/2024 13:37:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf 1/1



40
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionalm

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://w\vw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:50:02 do dia 22/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/10/2024.

Código de controle da certidão: F008.B59B.8A54.9BAB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



í
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências
4l

CNPJ: 07.312.843/0001-72

Requerente: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

—lais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 23/04/2024 13:50:26, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.gov.br mediante digitação do
código de controle.

Código de controle desta certidão: 443995171

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
42

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOSLTDA

CPF/CNPJ: 07.312.843/0001-72

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregcdoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro .\acional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS} apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei /i" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIMi apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria ifrmados anteriormente.

sem

Certidão emitida às 13:50:50 do dia 23/04/2024 , com validade até o dia 23/05/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: HEtyKHVYlSóbfOygOLZM

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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j Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
& de São Paulo 43

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 07.312.843/0001-72

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São

Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, e certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento

matriz/filial acima identificado.

Certidão n® 24010274585-24

09/01/2024 14:06:13Data e hora da emissão

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CT

C

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br
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Josue Cardoso de Lima

Endereço para acessar esteCV: http://lattBS.cnpq.br/3l544608799l 354l

10 Lattes: 31S4460879913541

Última atualízaçSo do currículo em 23/04/2020

44

4r

Possui graduação em CIÊNCIAS CONTÁBEIS pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO CATÓLICO SALESIANO AUXIUUM

- UNISALESIANO (2004). No ano seguinte especialização em Gerencia Contábil Financeira e Auditoria,

terminando em 2006, no ano seguinte iniciei nova especialização em Direito Tributário no CENTRO

UNIVERSITÁRIO TOLEDO na cidade de Araçatuba/SP, e terminado em 2008, larga experiência na área pública,

em administração pública e em contabilidade Pública, e tributária. É palestrante na área pública, desde 2006,

sendo autor de diversos cursos rápidos, e treinamentos na área de Tributação na Administração Pública

Municipal. Professor em nível superior na área de contabilidade, Mercado de Capitais e Plano de Negócios, Na

Gestão de Finanças Públicas, e Contabilidade Pública. Experiência em Administração Publica e Gestão Tributária,

Fui Secretário Municipal da Fazenda no período: 01/2017 à 07/2019 na cidade de Araçatuba/SP.(Texto informado

pelo autor)

Identificação
3osue Cardoso de Lima'^

LIMA,}. C.

http://lattes,cnpq.br/3154460879913541

Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes íD

Endereço
PREFEITURA MUNIOPAL DE ARAÇATUBA, SECRETARIA DA FAZENDA.
RUA COELHO NETO, 73

VILA SÃO PAULO

16015-920 - Aracatuba, SP - Brasil

Telefone: (18) 36076569

Endereço Profissional

Formação acadêmica/titulação
Especialização em DIREITO TRIBUTÁRIO. (Carga Horária: 360h).

Centro Universitário Toledo, UNITOLEDO, Brasil.

Titulo: O IMPOSTO MUNIQPAL - ISSQN.
Orientador: ROSANGELA VECCHI.

Especialização em GERENCIA CONTÁBIL, FINANCEIRA E AUDITORIA. (Carga Horária;

380h).
Centro Universitário Católico Salesiano Auxllium, UNISAL£SIANO, Brasil.

Titulo: RECEITAS MUNICIPAIS.

Orientador: BENETTI.

Graduação em QÊNCIAS CONTÁBEIS.
Centro Universitário Católico Salesiano Auxütum, UNISALESIANO, Brasil.

Título; CUSTO DA PRODUÇÃO DO ÁLCOOL
Orientador: JOSÉ LORENZETn.

2007 - 2008

2005 - 2006

2000 - 2004

CO
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Atuação Profissional E
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Instituto Educacional do Estado de São Paulo, lESP, Brasil.

Vinculo institucional

2008 - 2016

(C

■o

c

Vínculo: Celetista formal, Enquadramento Funcional: PROFESSOR ESPECIALISTA, Carga
horária: 8
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K
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OR6ANI2J^ÇÃO PAUUSTA EM ADMINISTRAÇÃO PUBUCA, OPAP, Brasil.

Vínculo institucional
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vínculo: PRESTADOR DE SERVIÇO, Enquadramento Funcional: PRESTADOR DE SERVIÇOS

SOMENTE MINISTRA AS PALESTRAS QUANDO TEM O CURSO NA ÁREA PÚBUCA
2007 ■ Atual

Outras informações

45PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA, PMA, Brasil.

Vínculo institucional

1993 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: FISCAL TRIBUTÁRIO, Carga horária:
40

CENTRO UNIVERSITÁRIO CATÓLICO SALHSIANO AUXIlIUM > ARAÇATUBA/SP, UNÍSALESIANO,
Brasil.

Vínculo institucional

2019 - Atual Vinculo: Celetista, Enquadramento Funcional: HORISTA

Areas de atuação
Grande área: Oèndas Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea; Administração

Pública/Espedalidade: Contabilidade e Finanças Públicas.

1.

Prêmios e títulos
2019 COMENDADOR NO ANO DE 2019, BRASIL LIDER.

Produções

Proríução bibliográfica

Textos em jornais de notícías/revistas
LIMA, 1. C.. VIDA APÓS A PANDEMIA, JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 18 abr. 2020.
LIMA, J. C., OS LIDERES E A PANDEMIA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, p. PAGINA A2, 14 abr. 2020.
LIMA, J. C.. 50UDARIEDADE NAS DESGRAÇAS. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 04 abr. 2020.
LIMA, 3. C.. CORONA VIRUS E OS INVESTIMENTOS. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, p. PAGINA A2, 28 mar. 2020.
LIMA, 3. C.. CORONA VIRUS E O HOME OFFICE. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 21 mar. 2020.
LIMA, 3. C.. DEnSÕES E HÁBITOS SÃO IMPORTANTES. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 14
2020.

LIMA, 3. C.. PROCRASTINAR. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 07 mar. 2020.

LIMA, 3. C.. AUTOCONHECIMENTO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 29 fev. 2020.
LIMA, 3. C.. CRITICA HABILIDADE DE 2020. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 21 fev. 2020.
LIMA, 3. C.. QUE TIPO DE LIDER É. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p. PAGINA A2, 15 fev. 2020.
LIMA, 3. C.. PROPOSTA REFORMA TRIBUTÁRIA REDUZ DESIGUALDADES. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA, p.
PAGINA A2, 07 fev. 2020.

LIMA, 3. C.. ANO NOVO SUPERAÇÃO E ESPERANÇA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, ARAÇATUBA/SP, p. PAGINA A3, 18 jan.
2020.

LIMA, 3. C.. O EQUIUBRIO - CHAVE PARA O SUCESSO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 27 dez. 2019.
LIMA, 3. C. O BOM LIDER É HUMANO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 18 dez. 2019.

LIMA, 3. C.. A DISTRAÇÃO REDUZ PRODUTIVIDADE PROFISSIONAL JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PÁGINA A2 DO JORNAL,
06 dez. 2019.

LIMA, 3. C,. AGORA QUE VAMOS ACHAR ERRADO. FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 27 nov. 2019.
LIMA, 3. C, QUAL É O SEGREDO DA INOVAÇÃO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 19 nov. 2019.
LIMA, 3. C.. ECONOMIA AINDA VAI MAL. JORNAL FOLHA DA REGIÃO. PAGINA A2 DO JORNAL, 08 nov. 2019.
LIMA, 3. C.. A IMPORTÂNCIA DE ACEITAR CRITICAS. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 31 out. 2019.
LIMA, 3. C.. QUAL É A HORA CERTA PARA UMA DECISÃO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 22 out.
2019.

LIMA, 3. C., PARABÉNS AOS PROFESSORES, JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 16 out. 2019.
LIMA, 3. C., EMPREGOS TEMPORÁRIOS UM SUB EMPREGO. JORNAL FOLHA DA REGIÃO. PAGINA A2 DO JORNAL, 09 out.
2019.

LIMA, 3. C.. CONTADOR PROFISSÃO FUNDAMENTAL JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 02 OUt. 2019.
LIMA, 3. C. FALANDO SOBRE A DEMÊNCIA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 21 set. 2019.
LIMA, 3. C., A LIBERDADE ECONOMICA. JORNAL FOLHA DA REGIÃO, PAGINA A2 DO JORNAL, 14 set. 2019.
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LIMA, 3. C.. A DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA DA AREA RURAL. 2016. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).

LIMA, 3. C., O SISTEMA DE RSCALIZAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL - SEFISC NA PRATICA, 2016. (Apresentação de

Trabaiho/Conferênda ou palestra).

LIMA, 3. C.. A FISCALIZAÇÃO MUNIQPAL DOS OPTANTES DO SIMPLES NAQONAL - SEFISC. 2015. (Apresentação de

Trabaiho/Conferênda ou palestra).

LIMA, 3. C.. RETENÇÕES NA FONTE NOS ORGÃOS PUBUCOS. 2015. (Apresentação de Traballio/Conferência ou palestra).

LIMA, 3. C.. COMO MELHORAR A ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 2015. (Apresentaçãode Trabalho/Conferênciaou palestra).
LIMA, 3. C.. AUMENTO DE ARRECADAÇÃO NO MUNICÍPIO. 2014. (Apresentação de Trabaiho/Conferênda ou palestra).

LIMA, 3. C.. AS RETENÇÕES NA FONTE NA AREA PÚBLICA MUNICIPAL 2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).

LIMA, 3. C.. A DECLARAÇÃO DO ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 2014. (Apresentação de Trabaiho/Conferêndaou

palestra).

LIMA, 3. C.. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS. 2012. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

LIMA, 3. C.. O ITBI * IMPOSTO DE TRANSAÇÕES DE BENS IMÓVEIS. 2010. (Apresentaçãode Trabaiho/Conferêndaou

palestra).

2.

3.

46
4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

Demais tipos de produção técnica

LIMA, 3, C.. CURSO CAPACTAÇÃO DE FISCAIS TRIBUTÁRIOS - ISSQN. 2010. .

LIMA, 3. C.. ACOMPANHAMENTO MUNIQPAL NO REPASSE DO ICMS - ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO. 2010. .

LIMA, 3. C.. AS NOVAS NORMAS CONTÁBEIS PARA O SETOR PÚBUCO - NBCASP. 2009..

W LIMA, 3. C.. ABERTURA DE CNPI PARA O FUNDO MUNIQPAL DE SAÚDE E SUA ESTRUTURAÇÃO. 2009. ,

UMA, 3. C.. CONQUAÇÔES BANCÁRIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA. 2009. .

LIMA, 3. C. RSCAUZAÇÃO MUNIQPAL NOS CARTÓRIOS - OFIQALNOTARIAL E REGISTRADOR. 2009. .

LIMA, 3. C.. A RSCALIZAÇÃO MUNICIPAL DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. 2009. .

. LIMA, 3. C.. AS RETENÇÕES NECESSÁRIAS PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS. 2008. .

. UMA, 3. C.. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS : QUESTÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. 2008. .

UMA, 3. C.. ENTENDENDO O IMPOSTO MUNICIPAL - ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA).
2007. .

UMA, 3. C.. ENFOQUE DA LEI DO SIMPLES NAQONAL AOS MUNICÍPIOS. 2007. ,

UMA, 3. C.. ISSQN - LEI COMPLEMENTAR 116/2003 E SEUS ASPECTOS POLÊMICOS, E A LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E

A NORMATIZAÇÂO PARA OS MUNICÍPIOS. 2007. .

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

Produção artística/cultural

Outras produções artísticas/culturais
UMA, 3. C., PROGRAMA DE ESPORTES. 2004.1.

Bancas

Participação em bancas de trabalhos de conclusão

Trabalhos de conclusão de curso de graduação
LIMA, 3. C.. Partidpaçào em banca de GEOVANE ROMÂO PICOUN.GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS EM SUPERMERCADOS;

UMA ANALISE NO SUPERMERCADO RONDON. 2014. Trabalho de Condusão de Curso (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) •
Faculdades Renascentista.

LIMA, 3. C.. Partidpaçào em banca de DIEILA JUSTINO FERRA2.0 PAPEL DO ADMINISTRADOR NA PREVENÇÃO DE
IMPACTOS AMBIENTAIS: UM ESTUDO DE CASO NO AUTO POSTO AVENIDA. 2014. Trabalho de Condusão de Curso

(Graduação em ADMINISTRAÇÃO) • Faculdades RenascenHsta.
LIMA, 3. C.. Paitidpaçlo em banca de ALESSANDRO LOUSANO MARTIN.O ÊNDOMARKETIN6 COMO ESTRATÉGICA DE

GESTÃO. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Faculdades Renascentista,
LIMA, 3. C.. Partidpaçào em banca de ADRIANO NOVAES DOS SANTOS.O USO DA LOGÍSTICA E A OTIMIZAÇÃO DE

CUSTOS E PRAZOS. 2013. Trabalho de Condusão de Curso (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Faculdades Renascentista.
LIMA, 3. C., Participação em banca de EDSON APARECIDO DE OL1VEIRA.A GESTÃO DA QUAUDADE E SUA RELAÇÃO COM
A COMPETITIVIDADE. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) • Faculdades Renascentista.
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Orientações e super/lsões concluídas

47
Monografia de conclusão de curso de aperfeíçoamento/especializaçâo
VERA R. DO NASCIMENTO. DA DMDA E DO ENDIVIDAMENTO PUBUCO MUNIOPAL. 2012. Monografia.

(Aperfeiçoamento/Especializaçâo em GESTÃO PÚBLICA) - Centro Universitário Toledo. Orientador; Josue Cardoso de Lima.

CLÁUDIO BARBOSA. A IMPORTÂNCIA DO CONTROLE INTERNO; CONTABILIDADE. 2012. Monografía.

(Aperfeiçoamento/Especialização em GESTÃO PÚBLICA) - Centro Universitário Toledo. Orientador; Josue Cardoso de Lima.

MAURiaO R FIGUEIREDO. A IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NA ÁREA ECONÔMICA E AS MÁS

INTERPRETAÇÕES E INFLUÊNCIAS NO SISTEMA FINANCEIRO. 2012. Monografia. (Aperfeiçoamento/Espedaüzação em
GESTÃO PÚBLICA) - Centro Universitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Uma.

MARIA DE FÁTIMA MARQUES. OS LIMETES DO GESTOR AUTÁRQUICO. 2012. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em GESTÃO PÚBLICA) - Centro Universitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

CRISTINA MARQUES DE SOUZA. CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA. 2012. Monografia.

{Aperfeiçoamento/Especializaçâo em GESTÃO PÚBLICA) - Centro Universitário Toledo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

1.

2.

3.

4.

5.

Trabalho de conclusão de curso de graduação
LUDMIU SILVA GOMES CARDOSO e KÉZIA DE SOUZA CRUZ MEDEIROS. IMPORTÂNCIA DO PROFISSIONAL CONTÁBIL NO

CUMPRIMENTO DA DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA/SP,
2019. Trabalho de Condusão de Curso. (Graduação em CIÊNOAS CONTÁBEIS) - CENTRO UNIVERSITÁRIO CATÓUCO
SALESIANO AUXIUUM - ARAÇATUBA/SP. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

CELSO JOSÉ ALVES PEREIRA, TÉCNICAS DE OPERAÇÃO NA BOLSA DE VALORES. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso.

(Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador; Josue Cardoso de Lima.

JULIANO EDUARDO DA SILVA. PESSOAS PORTADORAS DE DEFIGENCIA E A RELAÇÃO DE EMPREGO. 2012. Trabalho de
Condusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Btado de São Paulo. Orientador: Josue

Cardoso de Uma.

JULIANA DE SOUZA ASSAD. A IMPORTÂNCIA DA CONSULTORIA EMPRESARIAL. 2012. Trabalho de Condusão de Curso,

(Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Uma.

VANESSA CABRERA MARTINS, O PERFIL DOS FUNDOS DE RENDA FIXA DO MERCADO BRASILEIRO, 2011. Trabalho de

Conclusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Irtstituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador; Josue

Cardoso de Lima.

HELTON DE SOUZA MOURA e DÉBORA RODRIGUES LUCAS PEREIRA MOTIVAÇÃONO AMBIENTE DE TRABALHO. 2009.
Trabalho de Condusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo.

Orientador: Josue Cardoso de Lima.

MARIA ANGÉUCA DA SILVA e SILVIO CÉSAR DE SOUZA. RESPONSABIÜDADE SOGAL NA CONTRATAÇÃO DE RURICULAS
MIGRANTES. 2009. Trabalho de Condusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) • Instituto Educacional do Estado de

São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

JANAINA SONIA ROLEDO RIBEIRO. MMN - MARKETING MULTINIVEL. 2009. Trabalho de Condusão de Curso. (Graduação
em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Onentador: Josue Cardoso de Uma.

DAISY MARIA FERRO E SILVIA NARDI BONFIETTI. CAPITAL HUMANO: NECESSIDADE ESSENCIAL ÀS ORGANIZAÇÕES E
DIFERENCIAL PARA COMPETITIVIDADE. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) -
Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Orientador: Josue Cardoso de Lima.

ANTONIO MARCOS ALEXANDRE E ALLAN FERNANDES SANTIAGO. CAPITAL HUMANO. 2008. Trabalho de Conclusão de

Curso. (Graduação em ADMINISTRAÇÃO) - Instituto Educacional do Estado de Slo Paulo. Orientador: Josue Cardoso de
Uma.
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4.

5.

6.

7.

8.
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10.

Educação e Popuiarização de C 8t T

sApresentações de Trabalho

LIMA, J. C.. AS RETENÇÕES NA FONTE NA AREA PÚBLICA MUNIGPAL. 2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência
palestra).

LIMA, J. C.. A DECLARAÇÃO DO ITR • IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. 2014. (Apresentação tíe Trabalho/Conferência
palestra).
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIÊN

PROTOCOLO 3021/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

48

1) OBJETIVO: Inscriçâo no curso Alvara e Posturas para o servidor Robson Crosué Conceição Pinto.

2) MODALIDADE: ínexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 1.165,00 (Mil cento e sessenta e cinco reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00-980

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

1^1 / *^4 às W hrs R$Saído Atualizado em _

(-4 Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho,

( ) Necessita suplementaçáo.

José Luiz

Contador CRÇV
d^arros
^ 049922/0-8
35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:

^) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretária^unicij/al de Administração e Finanças
VQôij4to 229/2023

/ 0 4

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
49DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2845/2024

OBJETO: Inscrição no curso Alvara e Posturas para o servidor Robson Crosué Conceição Pinto

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nO 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade

e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; § 3*^ Para fins do disposto no inciso III do caput

deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificamos a participação do servidor Robson Crosué Conceição Pinto CPF 682.691.960-53 em razão de

capacitá-io na pratica da Fiscalização de Posturas e cadastro e expedição de Alvará de funcionamento e

localização e novas regras

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei 0° 14.133/21.

Píên, 23 de abril de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto no 24, de 23 de janeiro de 2024



PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(4113632-1136

50Protocolo: 2845/2024

Assunto: "Inscrição no curso alvará e posturas para o servidor Robson Crosué Conceição Pinto".
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "Inscrição no

curso alvará e posturas para o servidor Robson Crosué Conceição Pinto". O processo veio

acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão '‘^ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n® 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "É inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei rt° 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

® f1 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
51

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 eíenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Alt. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos;

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - Justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

rvide ADI 63571

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

® fl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público '^responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pela Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 23 de abril de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naíaiw Caroline de Araújo
Procuradora Jurídica
OABZEÍH 11.206

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 2845/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 031/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput II!,f. da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Inscrição de 1 (um) participante no curso Prática da Fiscalização de posturas e
cadastros e a expedição de Alvarás de Funcionamento e localização e as novas regras com
base na Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021 que será realizado no dia 26/04/2024

horária de 8 horas.
com carga

PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA CONSUTORIA E CONCURSOS

LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 1.165,00 (um mil e cento e sessenta e cinco reais)

Dotação Orçamentária:

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00-980

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 23 de abril de 2024

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipal
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 031/2024, que tem como objeto
Inscrição de 1 (um) participante no curso Prática da Fiscalização de posturas e cadastros e

a expedição de Alvarás de Funcionamento e localização e as novas regras com base na

Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021 que será realizado no dia 26/04/2024 com carga horária
de 8 horas, em favor do proponente NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA CONSUTORIA E

CONCURSOS LTDA, CNPJ: 07.312.843/0001-72 no valor total de R$ 1.165,00 (um mil e
cento e sessenta e cinco reais) com base no caput III do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e

suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em

vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2845/2024

Malcon Gfosskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 031/2024

PROTOCOLO: 2845/2024

Objeto Inscrição de 1 (um) participante no curso Prática da Fiscalização de posturas e
cadastros e a expedição de Alvarás de Funcionamento e localização e as novas regras
com base na Lei 13.874/19 e Lei 14.195/2021 que será realizado no dia 26/04/2024

carga horária de 8 horas.

com

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA CONSUTORIA E CONCURSOS
LTDA

CNPJ; 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 1.165,00 (um mil e cento e sessenta e cinco reais)

AUTORIZAÇÃO 23/04/2024
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ATA 082-2024 - W SILVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 29.513.872/0001-35,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 45.991,40 (quarenta e

cinco mil e novecentos e noventa e um reais e quarenta centavos);

Art. 1® Fica alterado a alinea “b” do inciso 11 do artigo 1® do Decreto
n® 191, de 09 de novembro de 2022, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

'‘Art. r...

56
Objeto: Registro de preço para aquisição parcelada, de gêneros

alimentícios para o preparo da merenda escolar, em atendimento aos

alunos matriculados na Rede Pública de Ensino do municipio de Piên,

no ano de 2024, de acordo com a com a Resoluçâo/FNDE n° 06 de 08

de maio de 2020, a qual dispõe sobre o atendimento da alimentação

escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

b) Suzani Seidel Pinheiro (titular) e Jusseli Aparecida Schroth

Machovski (suplente);".

Art. 2® Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de abril de 2024.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Data de assinatura: 22 de abril de 2024

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:47DB0E08

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE ATAS 073/2024 A 082/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D80B03CDModalidade: Pregão Eletrônico n® 016/2024

\TA 073-2024 - ACF ATACADO E LOGÍSTICA LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 46.985,752/0001-50, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 28.355,60 (vinte e oito mil e trezentos

e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos);
ATA 074-2024 - D PRIMEIRO - DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS, CESTAS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

01.652.665/0001-42, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

10.872,00 (dez mil e oitocentos e setenta e dois reais);

ATA 075-2024 - DG RUDNICK LTDA - ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 10.816.474/0001-60, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 22.619,50 (vinte e dois mil e seiscentos e

dezenove reais e cinquenta centavos);
ATA 076-2024 - MERCITTÂ COMERCIO ATACADISTA E

DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

27.486.278/0001-77, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

417.154,50 (quatrocentos e dezessete mil e cento e cinquenta e quatro
reais e cinquenta centavos);

ATA 077-2024 - MR ALIMENTOS SAUDAVEIS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 22.077.561/0001-21, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 10.539,70 (dez mil e quinhentos e
trinta e nove reais e setenta centavos);

ATA 078-2024 - PAPELARIA SAO BENTO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 6.346,50 (seis mil e trezentos e

quarenta e seis reais e cinquenta centavos);
ATA 079-2024 - PLANALTO COMERCIO E TRANSPORTES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024

OBJETO: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de:
Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria

de Planejamento, Obras e Urbanismo. Edital disponível no site:

www.pien.pr.gov.br a partir do dia 24/04/2024. Entrega das

propostas: a partir 24/04/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 08/05/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 23 de abril de 2024.
o n'

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B624EC39

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 031/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 031/2024

DE ALIMENTOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

19.633.424/0001-11, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

133.925,00 (cento e trinta e três mil e novecentos e vinte e cinco

reais);
ATA 080-2024

PROTOCOLO: 2845/2024

Objeto Inscrição de I (um) participante no curso Prática da

Fiscalização de posturas e cadastros e a expedição de Alvarás de

Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei

13.874/19 e Lei 14.195/2021 que será realizado no dia 26/04/2024

com carga horária de 8 horas.

UNIAO ELETROMOVEIS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 03.483.400/0001-93, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 225.993,50 (duzentos e vinte e cinco

mil e novecentos e noventa e três reais e cinquenta centavos);
ATA 081-2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA

CONSUTORIA E CONCURSOS LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 1.165,00 (um mil e cento e sessenta e cinco reais)

VILLAS CESTAS COMERCIO DE

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 42.671.235/0001-55, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.770,00 (quatorze mil e setecentos e setenta reais);

AUTORIZAÇÃO 23/04/2024
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identillcaclor:327E453C

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal 5 7
Publicado por:
Irio Fernandes

Código Idcntificador:E26DA377ESTADO DO PARANÁ

PREFErniRA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÂO BENTO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO DE CONCESSÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
O Municipio de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, TORNA

PÜBLICO, com base na Lei Municipal n° 626/2018, Lei Federai n°

14.133/2021

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO.
CONTRA TO N‘ 34 de 2024.

PREGÃO N" 05/2024, NA FORMA PRESENCIAL
e legislação complementar, EXTRATO DE

AMPLA CONCORRÊNCIA

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar

dia 18/05/2024, às 09:00 horas, na sala de licitações da Prefeitura

Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N°

05/2024 do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, Lei Federal n®

14.133/2021, Decreto Municipal n° 1.107/2023, de 18 de dezembro de

2023, e suas alterações, para:

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, conforme processo
de Concorrência n® 1/2024.

CONCESSIONÁRIA: L. N. CONFECÇÕES LTDA

DATA DA ASSINATURA: 19/04/2024.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 Anos após a assinatura do contrato.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 Anos após a assinatura do contrato.
Pinhal de São Bento, 19/04/2024.

OBJETO:

refeições e marmitas prontas no Município de Pinhal de São

Bento”, mediante licitação.

Contratação de empresa para fornecimento de

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Publicado por:
Irio Fernandes

Código Identificador:D9F22390

PROTOCOLO: até 08/05/2024, às 09:00 horas.

DATA DA ABERTURA: 08/05/2024, às 09:00 horas

LOCAL DA ABERTURA Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal
de São Bento, Estado do Paraná. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO DE CONCESSÃO

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras

informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2® a 6“ feira, no

horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e
através

licitacaoecompras@pinhaldcsaobcnto.pr.gov.br

O Municipio de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, TORNA

PÚBLICO, com base na Lei Municipal n° 626/2018, Lei Federal n®

14.133/2021 e legislação complementar, EXTRATO DE
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO.
CONTRA TO N‘ 32 de 2024.

também do e-mail:

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO. conforme
de Concorrência n° 1/2024.

Pinhal de São Bento/PR, em 23/04/2024.
processo

EVA LUZIA BARCKIMAZUCO

Pregoeiro{a) CONCESSIONÁRIA: MAYCON JEAN NESKE - ME

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
DATA DA ASSINATURA: 19/04/2024.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 Anos após a assinatura do contrato.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 Anos após a assinatura do contrato.
Pinhal de São Bento, 19/04/2024.

Publicado por:
Irio Fernandes

Código Identificador:2184CA48

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO DE CONCESSÃO

Publicado por:
Irio Fernandes

Código Identificador:259BC8CA
O Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, TORNA

PÚBLICO, com base na Lei Municipal n° 626/2018, Lei Federal n°

14.133/2021 e legislação complementar, EXTRATO DE
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO.
CONTRA TO N" 33 de 2024.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DIÁRIA N° 115/2024

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N® 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 991/2024

QUE ALTERA O ANEXO I

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, conforme processo
de Concorrência n® 1/2024.

SOLICITAÇÃO DE VIAGEM
CONCESSIONÁRIA: 4 E INDUSTRIA DE CONFECÇÕES
LTDA.

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Larissa Cristiane de Lima Cordova Matricula: 6081

Órgão de Lotação: CRAS - Centro de Referência de Assistência
Social

Função: Gestora do Cadastro único e Bolsa Família
DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 24/04/2024 à 26/04/2024

DATA DA ASSINATURA: 19/04/2024.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 Anos após a assinatura do contrato.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 Anos após a assinatura do contrato.
Pinhal de São Bento. 19/04/2024.
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município DE PIEN-PR
£

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 • PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
58* -*

NOTA DE EMPENHO

Núrrero Tipo Requisição W*

2175

Req ConpraN®

71342

Emtiàq em

24/04/2024Ordinário3217/2024

Licitação

Tipo Núrrero

FVocesso inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Sequência Confr^

31/2024 de 23/04/2024

AdíéVo Intcio da vigênoa Fim da vigãrcia Fim da vig. atualizada Inkio de execução Fim da execução Fim da exe atualizade

Credor

Fcfnecedor

NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CÔNSULTOFdA E CONCURSOS - EPP

Endereço

RUA JOSÉBONIFACD, 494

DcbcÉkUF

Araçatuba/SP

CPF/CNPJ

07.312.843/0001-72

M^lcula

17708-3

Barro

ARAÇATUBA
CEP Fone

16010-380 18 3609-2389 Conta Corrente 104 281

Tipo da corra bancária Banco Agência Conta

3977-6

ClaasificaçSo da despesa

04 SECRETARIA DE PIANEJAMB^O, OBRAS E URBANISMO
R$ 74.430,20

R$1.165,00

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04.121.0004.2007 MANUTB^O DA SECRETARA DE PLANEJAMENTO OBRAS EURBANISMO

3.3.90.39.48.00 SBWÇO DE SaEÇ^O ETRBNAMENTO

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

980 R$73.265,20

Outras informações

Histórico

Código Nome

27180 Inscrição de 1 (um) participante no curso Prática da Rscalizaçâo

de posturas e cadastros e a expedição de Alvarás de

Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei

13.874/19 e Lei 14.195/2021 mediante alterações da MPda

liberdade econômica.

Quantidade Valor ' Valor total

Í.Í65,00

UMMarca

INSCR 1,0000 1.165,0000

Certidão - - - •

CERTi^o D&rros ífabalhístãs
CERTICÃO FGTS

CERTICAO UNIFCADA - RFB/PGFN

Número Validade

2"l/lÒ/2024
12/05/2024

19/10/2024

•J.. r

28476617/2024

2024041220294946294109

F008.B59B.8A54,9BAB

'^ERVIDOR FARTICIPANTEROBSON CROSOÉ CONCEIÇÃO RNTO

rorma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE


